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A temática relacionada ao estabelecimento de prioridades de pesquisa 
está intimamente vinculada a um dos mais importantes e determinantes 
aspectos relacionados à implementaç~o de programas de pesquisa, qual 
seja a alocaç~o de recursos para o desenvolvimento da pesquisa agrope­
cuária e florestal. 

Este assunto assume maior relev~ncia na atualidade, tendo em vista as 
crescentes restrições orçamentárias porque passam a maioria das insti­
tuições que se dedicam à pesquisa agropecuária, notadamente as vincu­
ladas ao setor público dos países em desenvolvimento. 

Para melhor orientar a discuss~o deste relevante tema, este trabalho 
se divide em duas partes. Na primeira delas ser~o apresentados, de 
forma bastante resum1da, os pr1ncípios gera1s que s~o normalmente ut1-
lizados na alocaç~o de recursos e na determinaç~o de prioridades de 
pesquisa. Na segunda parte ser~o apresentados, também de forma con­
densada, alguns dos pontos mais relacionados à demanda por tecnologia 
e a identificaç~o dos problemas a serem pesquisados. 

Vale de imedlasto ressaltar, Igualmente, que este documento n~o tem a 
pretens~o de se tornar exaustivo quanto ao tema abordado, tendo em 
vista a restriç~o de tempo que se teve para a sua elaboraç~o. 
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1. PRINCíPIOS GERAIS DE ALOCACXO DE RECURSOS NA PESQUISA AGROPECU~RIA 
REALIZADA PELO SETOR PúBLICO. 

1.1. Princípios da Socializaç~o da Pesquisa 

Um dos princípios que norteiam a alocaç~o de recursos para a pes­
quisa no setor público é de que as instituições públicas que se dedi­
cam a estas atividades devem concentrar seus esforços naquelas pesqui­
sas em que o setor privado não sente atrativos para realizá-las. Isto 
quer significar que as entidades públicas - entre as quais a EMBRAPA 
se situa - deverão concentrar suas atlvidades naquelas ações de pes­
quisa cujos retornos não são apropriados por entidades particulares 
(empresas ou indivíduos). É, por assim dizer, o princípio da sociali­
zação dos esforços da pesquisa. 

Este princípio, contudo, não restringe, de modo algum, a atuaç~o 

das entidades públicas em associação com as entidades particulares. 
Em muitos países, por sinal, tem havido uma cooperação bastante in­

tensa entre as entidades públicas e a iniciativa privada. 

Nos Estados Unidos, por exemplo, algumas das mais importantes pes­
quisas do setor agrícola iniciaram-se no setor público (Universidades 
e Estações Experimentais do Departamento de Agricultura) e, posterior­
mente, foram transfe~idas ao setor privado. Entre os exemplos que po­
dem ser citados encontram-se o desenvolvimento da semente de milho hí­
brido, o melhoramento da avicultura, a pesquisa com fertilizantes, en­
tre outros. 

Este procedimento, contudo, não impede que as entidades públicas 
continuem investindo nos mesmos ramos e atividades de pesquisa que as 
entidades privadas. Diria, até, que é importante a manutenção do es­
forço do poder público como regulador de oferta de tecnologias em to­
dos os campos do conhecimento e para as diferentes categorias de usuá­
rios. 

No Brasil, a EMBRAPA foi idealiz~da, estruturada e implantada com a 
clara finalidade de buscar soluções para produtor brasileiro que atue 
nos setores agropecuário e florestal. 

Assim, a EMBRAPA tem envidado·crescente esforço no sent i do de ge­
rar, adaptar, validar ou aperfeiçoar tecnologias que se ~onstituam em 
opções para os produtores das diversas regiões ecológicas e sociais do 
País. 

Esses objetivos s~o alcançados quando pesquisadores se relacionam 
com produtores, extensionistas, consumidores e fabricantes de insumos 
ou, de outra forma, com os usuários ou beneficiários diretos ou indi­
retos das tecnologias desenvolvidas. 

A integraç~o das ações da EMBRAPA com a iniciativa privada quer no 
campo da pesquisa propriamente dita quer na transferência de tecnolo­
gia constitui-se num dos pontos básicos do seu modelo institucional. 

As formas de integração são das mais variadas, entre as quais se 
destacam os testes de produtos gerados pela indústria, contratos de 
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prestação de serviços de pesquisa, dirusão de resultados de pesquisa, 
interc~mbio de cientistas, troca de materiais genéticos, execução con­
Junta de trabalhos visando a solução de determinados problemas, ativi­
dades de apoio tecnológico à agropecuária nas regiões de rronteira e a 
articulação ns~tor privado-governo" na implantação de planos agroin­
dustriais. 

A interiorizaç~o da pesquisa, procurando abranger os distintos pon­
tos do território nacional, visando a validaç~o dos resultados experi­
mentais e, com isso, obtendo maior representatividade e conriabilidade 
dos resultados de pesquisa tem sido possível, cada vez mais, graças ao 
apoio e cooperaç~o obtidas da iniciativa privada. 

A transrerência ao setor privado de tecnologias geradas pela EMBRA­
PA tem permitido uma agilizaç~o no processo de dirus~o de seu uso por 
aproveitar-se das estruturas de industrializaç~o e de comercialização 
existentes no setor e que, de outra rorma, seria quase lmpos~!vel à 
EMBRAPA estabelecer uma estrutura similar, além do que isto não seria 
sua runç~o prec!pua. 

Apenas para se ter uma idéia da import~ncia atribuída pela EMBRAPA 
ao seu relacionamento com o setor privado e, evidentemente, do respec­
tivo interesse deste, a EMBRAPA vem interagindo com um elevado número 
de entidades privadas que com ela mantém Convênios e Acordos de coope­
ração técnica. Entre estas instituições est~o relacionados produto­
res, cooperativas de produtores, empresas agropecuárias e rlorestais, 
indústrias de insumos, companhias cervejeiras e outras indústrias de 
processamento e com~rcializaç~o de produtos agropecuários e rlores­
tais. 

1.2. Princípio da Maximização do Retorno Social 

A pesquisa é, essencialmente, uma atividade típica de investimen-
to. 

Por 
ciada 
cial. 

isto, a alocação de recursos para a pesquisa deve estar asso­
às atividades que apresentem as mais altas taxas de retorno so-

A seleç~o de pesquisas prioritárias deverá observar, então, este 
princípio de rorma a procurar garantir que os recursos alocados o se­
jam buscando a maior ericiência possível sob o ponto de vista social. 

Metodologias diversas tem sido utilizadas para se determinar as 
taxas de retorno dos investimentos em pesquisa agropecuária e tem sido 
relatadas em inúmeros trabalhos. 

Inúmeros autores brasileiros tem destacado os esrorços que a EM­
BRAPA vem desenvolvendo na avaliação da pesquisa agropecuária no Bra­
sil. Entre os princípais trabalhos nesta área situam-se: 

1. Taxas 
Totais 
Victor 
DDM, 1, 

de Retorno dos Investimentos da EMBRAPA: Investimentos 
e Capital Físico, de autoria de Elmar Rodrigues Cruz, 
Palma e Antonio Dias Ávila (EMBRAPA, Série Documentos, 
1982). 
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2. Formaç~o de Cap1~al Humano e Retorno dos Inves~imen~os em Trei­
namen~o da EMBRAPA, de au~oria de An~onio Flávio Dias ~vila, 
Jairo Eduardo Borges-Andrade, Luiz José Maria Irias, Tarcízio 
Rego Quírino (EMBRAPA-DDM, Série Documen~os, 4; EMBRAPA-DRH, 
Série Documen~os, 5; 1983). 

3. Avaliaç~o dos Impac~os S6cioeconÔmicos do Proje~o PROCENSUL 
I-EMBRAPA/BID, de au~or1a de An~onio Flávio Dias ~vila, Lulz 
José Ma~ia Irias e Rui Fonseca Veloso (EMBRAPA-DEP, Série Docu­
men~os, 1&, 1984). 

4. Re~orno dos Investimen~os em Pesquisa na Área de Abrangência do 
Proje~o EMBRAPA/BIRD-I, de au~oria de Elmar Rodrigues da Cruz e 
de Antonio Flávio Dias ~vila (EMBRAPA-DEP, Série Documentos, 
19, 1985). 

5. Impacto~ Socioecon6micos dos Inves~imen~os em Pesquisa na EM­
BRAPA: Resul~ados Alcançados, Rentabilidades e Perspectivas, de 
autoria de Antonio Flávio Dias Ávila, Luiz José Maria Irias e 
Ruy Miller Paiva (EMBRAPA-DEP, Série Documen~os, 17, 1985). 

b. Experiência Brasileira em Aval1aç~0 Socieconômica ex-post da 
pesquisa agropecuária, de autoria de Antonio Flávio Dias ~vila 
e Carlos Henrique Simões Ayres (EMBRAPA-DEP, Série Documentos, 
24, 1985). 

Estes trabalhos igualmente ressal~am os re~ornos ao investimento em 
pesquisa a partir dos resultados alcançados pelas unidades de pesqui­
sa, tanto da esfera pública federal como do ~mbito estadual. 

Há que se ressal~ar, con~udo, que nas metodologias de determinaç~o 
das taxas de retono dos investimentos em pesquisa há que se levar em 
con~a os custos sociais decorrentes da utilizaç~o dos progressos tec­
noI6gi~n~. Fntr~ n~tn~ ~'lRtnR podem ser incluídos o desemprego que a 
mudança tecnol6gica pode criar; a poluiç~o que o uso de insumos pode 
gerar; entre ou~ros. 

o princípio geral da ~axa de retorno é de que es~es cus~os sociais 
devem ser deduzidos dos benefícios que a pesquisa pode gerar. 

Na EMBRAPA, o impacto dos resultados alcançados foi medido pela 
primeira vez, em ~ermos de rentabilidade social dos invest 1mentos, por 
Cruz et aI, em 1982. Neste trabalho os autores estimaram as taxas de 
retorno dos inves~imen~os totais e em capital físico ~omando por base 
os benefícios das ~ecnologias geradas até 1981, medidos a nível de 
produtor rural. 

A taxa de re~orno aos investimentos totais da EMBRAPA em pesquisa, 
no período 1974/92, que incluí dez anos de benefícios potenciais cal­
culados com base nas tecnologias adotadas na safra 1981/82, foi esti­
mada em 42,8%. Isto evidencia a alta rentabilidade dos recursos in­
vestidos em pesquisa agropecuária, neste caso represen~ados pelos in­
vestimentos fel~os pelo poder público através da EMBRAPA. 

Igual taxa obtiveram Lanzer et aI. (1988) quando avaliaram a con­
tr1buiç~0 da EMBRAPA na regi~o Sul do Brasil, no período 1973/88. 
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1.3. Princípio de Atendimento aos Prop6sitos Finais 

Este princípio estabelece que a alocaç~o de recursos à pesquisa de­
ve observar a intensidade de sua contribuição fundamentalmente em ter­
mos de: 

a. eficiência 
b. eqUidade 
c. segurança 

1.3.1. Análise da eficiência da pesquisa 

A grande maioria de avaliações da pesquisa agropecuária desenvolvi­
da no Brasil e em muitos outros países do mundo tem-se limitado à aná­
lise da rentabilidade dos investimentos realizados, comparativamente à 
outras aplicações sociais que estes recursos poderiam ter tido. É a 
análise da eficiência dos investimentos em pesquisa. 

Neste elenco de trabalhos situam-se os trabalhos de GRILICHES 
{1958>, PETERSON (1967>, AYER & SCHUH (1972), MONTEIRO (1975), FONSECA 
(1976), HOMEM DE MELO <1980>, AVILA (1981), AYRES (1985) entre tantos 
outros. 

1.3.2. Análise da ~quidade da pesqu1sa 

A análise da eqUidade da pesquisa agropecuária e florestal relaCiO­
na-se com a distribuição dos excedentes (benefícios menos custos so­
ciais) entre os diferentes agentes econômicos <produtores e consumido­
res). 

A análise da distribuição do excedente gerado pela pesquisa é uma 
área de estudos relativamente nova na literatura econômica. 

Mais recente, ainda, é a análise da distribuição dos benefícios ge­
rados pIa pesquisa agropecuária. 

Os poucos estudos sobre a equidade da pesquisa agropecuária, como 
acentuam ÁVILA e AYRES (1985) têm, praticamente, se limitado ao nível 
da distribuição do excedente econômico gerado entre produtores e con­
sumidores. Para isto tem sido utilizado diferentes fórmulas de cálcu­
lo de excedentes de produtores e consumidores. 

Segundo as metodologias mais usuais, a distribuição de benefícios 
entre produtores e consumidores está estreitamente ligada à magnitude 
dos coeficientes da elasticidade - preço da oferta e da demanda. 

HERTFORD & SCHMITZ (1977) indicam que as fórmulas matemáticas ge­
ralmente usadas para este fim estabelecem que o excedente dos consumi­
dores relaCiona-se, ceteris paribus, inversamente ao coeficiente de 
elasticidade da demanda enquanto que o excedente dos produtores aumen­
ta quando cresce o coeficiente da elastiCidade-preço da demanda. 

Esta análise evidencia que a pesquisa orientada para produtos ali­
mentares básicos ou de subsistência, para os quais a demanda é pouco 
e . ástica, tende a beneficiar particularmente os consumidores, enquanto 
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que as pesquisas relacionadas a produtos com demanda elástica 
d~o, seringueira, etc) tende a beneficiar os produtores. 

(algo-

É importante i~ualmente ressaltar que nos casos de economias fecha­
das, os investimentos em pesquisa de produtos alimentares, caracteri­
zados por baixos coeficientes de elasticidade - preço de oferta e de 
demanda, sacrificam os produtores em proveito dos consumidores. De 
igual forma, quando o excedente é gerado pela pesquisa num dado produ­
to de exportaç~o a maior parte dos benefícios diretos irá para os pro­
dutores, a menos que haja intervenç~o do governo. Neste caso, os con­
sumidores podem se beneficiar indiretamente se os recursos das expor­
tações forem aplicados no financiamento de uma mais alta taxa de cres­
cimento da economia. 

HAYAMI & HERDT (1977) desenvolveram um modelo que veio enriquecer 
as análises da distribuiç~o de benefícios da inovaç~o tecnológica, 
também baseado no conceito de excedente econÔmico. 

Este modelo, aplicado à uma cultura alimentar, leva em consideraç~o 
o auto-consumo a nível dos produtores. Em resumo, estes autores con­
cluem que: 

a) numa economia onde os produtores agrícolas vendem quase toda a 
produç~o e onde a demanda do produto é inelástica, os consumido­
res s~o . ·os principais beneficiários do progresso tecnológico. 
Entretanto, se a maior parte da produç~o é consumida pelos pró­
prios produtores, uma parte do excedente do consumidor devida ao 
progresso técnico é retida por esses produtores; 

b) se a demanda é elástica e o preço é determinado pelas forças de 
mercado, o grau do excedente do consumidor retido pelos produto­
res agrícolas é inversamente proporcional à parcela da produç~o 
comercializada. Se o preço do produto é fixado pelo governo ou 
determinado pelo mercado internacional, a inovaç~o tecnológica 
pode n~o provocar mudanças no preço e, neste caso, os benefícios 
distribuídos aos produtores aumentar~o proporcionalmente às suas 
vendas. 

A distribuiç~o dos benefícios decorrentes da mudança tecnológica 
entre produtores, vai depender, diretamente, do tamanho dos mesmos. No 
caso dos consumidores essa distribuiç~o vai depender da import~ncia do 
produto na composlç~o das despesas dos consumidores. Como as classes 
mais pobres tendem a gastar uma parcela maior de suas rendas com ali­
mentos, estas ser~o as mais beneficiadas pelas inovações tecnológicas 
que estejam associadas aos diferentes produtos alimentares. 

Alguns trabalhos nesta área de distribuiç~o de benefícios foram 
realizados. Entre eles, destacam-se os de AYER e SCHUH (1972) aplica­
do ao caso da pesquisa em algod~o no Brasil; HAYAMI & HERDT (1977) re­
lacionado com produtos alimentares nas Filipinas; ~VILA (1981>, que 
analisou a distribuiç~o de benefícios gerados pela pesquisa de arroz 
irrigado no Rio Grande do Sul (Brasil); AYRES (1985>, que estudou as 
mudanças que ocorrem no excedente do produtor resultantes dos investi­
mentos em pesquisa de soja, no Brasil. 

SCHUH E TOLLINI (1978> ~presentaram, alternativamente, sei-s metas 
pu objetivos finais para um programa de pesquisa agropecuária, a se­
guir enumerados: 



1. aumentar o bem estar dos consumidores através dos aumentos na 
produção de produtos alimentícios; 

2. aumentar a renda dos trabalhadores no setor agrícola; 

3. aumentar a renda líquida total do setor agrícola; 

4. maximizar a contribuição que a agricultura traz para o cresci­
mento da economia, a nível global; 

5. preservar o meio ambiente; 

G. promover o desenvolvimento rural no sentido de fornecer uma 
maior amplitude de oportunidades para o povo no meio rural. 

A alocaç~o de recursos na pesquisa deve, então, levar em conta as 
contribUições que cada a~ão pode resultar em relação a cada uma dessas 
grandes metas_ Neste sentido, torna-se de fundamental import~ncia que 
os obJetivos finais a serem alcançados, tanto em termos econOmicos co­
mo em termos sociais, sejam detalhados e especificados, pois fornece­
rão importante componente para a tomada de decisão em relação aos pro­
gramas de pesquisas a serem conduzidos. 

1.3.3. Análise do grau de risco e incerteza 

A avaliação sobre a capacidade da tecnologia em reduzir risco ou 
incerteza é comumente identificada com o grau de segurança dessa tec­
nologia. 

Com o propósito de se avaliar as implicações da alocação de recur­
sos em pesquisa, assim como para o estabelecimento de prioridades da 
pesquisa, é importante se considerar o aspecto segurança em termos ma­
cro e micro. 

No nível macro, SCHUH (1972) indica que existem duas fontes maiores 
de instabilidade. A primeira relaciona-se com impacto que pode ser 
imposto à economia através do setor de exportação. A segunda é o im­
pacto que pode ser imposto à economia doméstica pelas flutuações tanto 
na renda como na oferta do setor agrícola. 

No primeiro caso a contribuição de um programa de pesquisa pode ser 
a de provocar uma diversidade de atividades no setor exportador. As 
ações desenvolvidas neste campo normalmente estão associadas à identi­
ficação de produtos nos quais o País possui vantagem compar ativa e ao 
esforço de intensificar a posição competitiva destes produtos . 

Por O\l~~O l~rlo, Re os impactos estão relacionados à economia de um 
setor agrícola orientado para atendimento às necessidades i nternas, o 
problema merece uma análise mais detalhada quanto às causas da insta­
bilidade. 

Por exemplo, se a instabilidade provêm de variações climáticas, a 
alocação de recursos deve contemplar programas de pesquisa que estejam 
diretamente relacionados com o desenvolvimento de produtos que sejam 
mais resistentes às variações climáticas, ou para o desenvolvimento de 
sistemas de produção de sequeiro que estabilizem produção e renda, ou 

,para o desenvolvimento de produtos sob irrigação. 

A alocação de recursos, a partir da seleç~o criteriosa de priorida­
des de um programa de pesquisas, depende, em grande parte, se o maior 
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problema com que se defron~a es~á associado às variações na renda ou 
na produç'ão. 

A ins~abilidade do se~or agrícola domés~ico pode, ~ambém, decorrer 
de uma combinaç'ão particular entre curvas inelásticas de procura e de 
oferta. Se este é o caso, a alocaç~o de recursos para os programas de 
pesquisa devem ser orientados de modo a reduzir, ano a ano, as varia­
ções na produç~o, ou, de modo a ~ornar a curva de oferta mais elás~i­
ca, ou desenvolvendo uma combinaç'ão de produtos que seja mais elástico 
em termos de oferta ou seja menos sujeito a flutuações de produç'ão. 

A instabilidade também pode ocorrer a nível micro, isto é, a nível 
de propriedade agrícola. Neste caso, os profissionais em ciências 
agrárias, entre os quais se inclui o economista agrícola,devem procu­
rar en~ender as combinações de explorações existen~es a nível de pro­
priedade, particularmente no seu papel contra risco e incerteza. É 

comum ~omar-se es~es sis~emas vigen~es como vestígios de ~radiciona­
lismo ou de subsistência. Contudo, eles normalmente contém uma impor­
tante nacionalidade econÔmica. Se este é o caso, a nova ~ecnologia 

deveria ser desenvolvida dentro des~e contexto, a menos que uma tecn o ­
logia al~erna~iva pudesse ser vislumbrada para aliviar ou contornar o 
risco e/ou a incer~eza. Isto significa que novas variedades, fertil-
.zan~es, e outros insumos modernos deveriam ser avaliados no con~exto 

dos sistemas de produç~o exis~entes, e n~o para uma cul~ura isolada­
men~e. 

2. A DEMANDA POR TECNOLOGIA E A IDENTIFICACXO DE PROBLEMAS A SEREM 
PESQUISADOS 

2.1. Demanda por Tecnol09~ 

KALDOR estabelece que a demanda por um novo conhecimen~o é derivada 
da contribuiç~o que esse conhecimento possa gerar para que se alcance 
os obje~ivos individuais ou coletivos ou resulte na soluç~o de proble­
mas públicos ou da inicia~iva privada. 

CONTINI et aI. indicam os fa~ores mais importan~es que, dire~a ou 
indiretamente, influenciam a demanda por tecnologia como sendo: 

a) Desejo de maior lucro: a ambiç~o do agricultor em aumentar os 
seus rendimentos líquidos é válida primordialmen~e para a agri­
cultura comercial. 

Numa agricul~ura de subsistência, a demanda por novas tecnolo­
gias é muito reduzida porque o motivo do lucro n~o está forte­
men~e presente. A medida em que a agricul~ura de subsistência se 
integra no mercado, aumenta a possibilidade de l ucro e, conse­
quen~emente, a demanda por novas tecnologias ~ambém tende a au­
mentar. No Brasil, nas últimas três décadas a elevada migraç'ão 
rural-urbana ~em gerado um crescimento na demanda por tecnologia 
agrícola poupadora de m'ão-de-obra. 

b) Nível de capi~al do aqricultor: a hipótese levan~ada aqui é de 
que há uma estrei~a associaç'ão entre o nível de capital do agri­
cultor e a demanda por tecnologia. Agricultores com elevado ní­
vel de capi~al tendem e têm reais possibilidades de ado~arem 
tecnologias que demandam maior volume de recursos; agricultores 
com pouco capital n'ão podem adotar tecnologias que exijam volu­
mes elevados de recursos em insumos modernos e máquinas, por 
exemplo. N'ão é que n'ão queiram ou que sejam aversos ao risco, 
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mas efetivamente não podem. 
produtivo que tem: a terra. 

N~o querem perder o Único recurso 
É o caso de muitos minifundiários. 

c) Custo de oportunidades das novas tecnoloqias: quando se fala em 
demanda por novas tecnologias, supõe-se que o agricultor esteja 
cultivando sua área, isto é, que esteja adotando uma tecnologia, 
por mais primitiva que seja. Sempre há uma tecnologia em uso. 

Um dOR f'::It.orp.R, ~nt.?(o, <"l"P. inf'lllp.ncia a demanda por novas tec­
nologias é a comparaç~o entre a rentabilidade da atualmente em 
uso e das demais (potenciais) a serem utilizadas. O agricultor 
tem presente o custo de oportunidade envolvido ao adotar novas 
tecnologias. Este custo indica o quanto o agricultor perde por 
abandonar uma tecnologia em uso ou por não adotar uma nova. Ce­
teris paribus para os demais fatores, naturalmente que a tendên­
cia será a adoç~o da tecnologia que oferecer maior rentabilidade 
sobre as demais. É uma rentabilidade esperada. A análise eco­
n8mica ~dos experimentos das pesquisas fornecem subsídi6s para a 
tomada de decis~o do agricultor. Aqui esta-se falando de renta­
bilidade líquida de uma tecnologia em relação a outra. 

d) Capacidade administrativa: por capacidade administrativa enten­
de-se o poder de gerenciar, o controle e a capacidade de fazer a 
propriedade produzir. Uma maior eficiência no gerenciamento . é 
funç~o do grau de instruç~o do agricultor e do seu nível de in­
formaç~o. A quantidade e a qualidade de informação que o agri­
cultor recebe também influenciam a adoç~o de tecnologias. A or­
ganizaç~o e o controle sobre a propriedade s~o também dois fato­
res importantes para o sucesso administrativo e que podem aju­
dar para a escolha e adoç~o de tecnologias mais apropr i adas. 

O bom administrador tem informações e visão crítica sobre sua 
propriedade como um todo e sobre as condições gerais externas 
que envolvem a produção agrícola. Quando um insumo fica mais 
caro no mercado, tenderá a buscar tecnologias que o substituam, 
pelo menos em parte. Fertilizantes tenderão, o quanto possível, 
ser substituídos por adubos org~nicos elou usados mais racional­
mente, aumentando a sua eficiência. Quando a mão-de-obra fica 
mais cara, tenderão a substituí-la por máquinas . Quanto ao mer­
cado, o bom administrador vislumbrará novas oportunidades de 
produção, novas culturas a serem introduzidas. As outr as condi­
ções externas envolvem compreensão da política governamental pa­
ra o setor, a situação do mercado externo, possibilidades de co­
mercialização e armazenamento. 

Dentro dessa visão ampla de administraç~o, a comunicação e suas 
formas entre o agricultor, a extens~o e a pesquisa são muito im­
portantes. As formas de organizaç~o dos agricultores (como as 
cooperativas) podem ser um instrumento muito eficiente para au­
mentar o nível de informação e de crítica dos agricultores, face 
a novas tecnologias agrícolas. Também uma sistemática de acom­
panhamento contábil da propriedade fornecerá informações Úteis 
sobre a eficiência de tecnologias adotadas e indicadores valio­
sos sobre a adoção de novas. 
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e) Condiç~es edafo-climáticas: condições edafo-climáticas adver­
sas podem exercer uma forte pressão de demanda por novas tecno­
logias. ~reas desconhecidas de fronteira agrícola como os cerra­
dos e a amazÔnia estão constantemente buscando tecnologias mais 
eficientes. A região de seca do Nordeste demanda tecnologias 
que economizem o máximo o recurso escasso água e que maximizem o 
seu aproveitamento. Nem sempre essa demanda é explícita, a ní­
vel do agricultor. Os dirigentes da pesquisa têm o dever de 
perceber isso. Condições edaro-climáticas diferentes pressio­
nam, buscam tecnologias diferenciadas. Em certas circunst~ncias 
a pesquisa, deve se antecipar às próprias aspiraç~es dos agri­
cultores. Um exemplo, foi a criação de variedades de soja para 
os trópicos. Poucos agricultores teriam pensado antes nesta pos­
sibilidade. 

f) Press~es de qrupos de aqricultores: partimos do pressuposto de 
que os agricultores organizados tem mais força do que a soma de 
suas forças individuais. Os agricultores através de cooperati­
vas e dos sindicatos podem exercer forte pressão de demanda por 
novas tecnologias. Parece ser o caso 90 trigo no Sul do País. 

As cooperativas de trigo e soja no ~ul estão questionando a 
pesquisa para produzir variedades de trigo resistentes à doenças 
e pragas, provocadas por adversidades climáticas. 

Os agricultores organizados facilitam também o trabalho da pró­
pria pesquisa para a identificação de demandas insatisfeitas e 
potenciais. Para a extens~o auxiliam no processo de difus~o. 

g) Press~es de qrupos de consumidores: os consumidores podem favo­
recer ou tentar impedir a adoç~o de tecnolog~as por parte dos 
~0rt~lJltnr~~. Em primeiro lugar, sua influência manifesta-se 
pelo poder de compra. Podem preferir produtos de boa qualidade, 
que tenham determinadas características físicas e sabor. 

Com a mudança dos consumidores do meio rural para o meio urbano 
os hábitos de consumo mudaram. Hoje os hortigranjeiros partici­
pam muito mais na mesa do consumidor. Consequentemente as tec­
nologias para estas áreas vem sendo adotadas e demandadas em 
maior grau. Os Centros de Pesquisa procuram responder a esta 
demanda. Os progressos nestas áreas s~o enormes. Com a urbani­
zação aumentou também o consumo de produtos de origem animal 
(ALVES ... 1982). Os produtores de carne e leite também têm si­
do estimulados a produzir mais e de maneira mais efic i ente devi­
do ao aumento da demanda. Veja-se o aumento do consumo de carne 
de galinha e os progressos tecnológicos obtidos na área. A pro­
duç~o de "aves" nacionais de alta produtividade é um desafio pa­
ra a pesquisa. 

A medida em que os consumidores se organizam em grupos de defe­
sa, outras importantes reivindicações surgem inviabilizando a 
adoç~o de algumas tecnologias ou facilitando outras. A press~o 
para a conservação do meio ambiente é outro fator que obriga a 
diminuir a utilização de inseticidas, em larga escala. A crise 
recente de má qualidade de leite, denunciada por consumidores, 
principalmente em S~o Paulo, tem levado à conclusão de que n~o 
se pode produzir leite com tecnologias primitivas, pelos perigos 
à saúde dos consumidores. Consequentemente, a adoç~o de tecno­
logias novas é favorecida. Consumidores organizados exigem que 
n~o faltem produtos para o abastecimento. Consequentemente 
exercem forte pressão sobre os agricultores e a política gover-
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namental para aumentar a oferta de alimentos, para aumentar a 
eficiência na produç~o. O Governo bem sabe que consequências 
sérias tem qualquer problema nesta área. Consequentemente, a 
adoç~o de tecnologias mais produtivas tem estímulos para serem 
adotadas. 

h) Press~es de ç:j~pos de "Marketinç:j" e da indtlstria: as pressões de 
grupos de "marketing" referem-se, principalmente, às tecnologias 
de embalagem e acondicionamento. Principalmente para hortifru­
tigranjeiros naturalmente que estes fatores podem ter uma impor­
t~ncia crescente. De outra parte, a indústria de processamento 
de alimentos pode exercer press~o para que os agricultores ado­
tem determinadas tecnologias com vistas a garantir a boa quali­
dade e controle da produç~o e sua uniformidade. Há indústrias 
que fornecem pacotes tecnológicos completos e inclusive prestam 
assistência técnica gratuita. A indústria do fumo, com sua rede 
de extenà~o privada, é um bom exemplo de exigências de adoç~o de 
tecnologias apropriadas. 

/' 

i) Política Governamental: as políticas econômicas do governo in­
fluenciam fortemente a demanda por novas tecnologias. Quando o 
governo considera que é preciso aumentar a produç~o de determi­
nado produto e que para tanto é necessário a adoç~o de novas 
tecnologias, institui novas linhas de crédito subsidiado, faci­
lita importaçõe~ se for necessário, isenta de impostos, etc ... 

A modernizaç~o alcançada pela agricultura brasileira nas décadas 
de 70 e 80, por exemplo, só foi possível com a oferta de crédito 
subsidiado. Como resultado, a produç~o agropecuária cresceu 
consideravelmente. 

2.2. Fatores Relacionados à Identificaç~o de Problemas e à For­
mulaç~o de Pro~ramas de Pesquisa. 

Os princípios apresentados no capítulo anterior fornecem linhas 
gerais que devem nortear a alocaç~o de recursos na pesquisa agropecuá­
ria. Estes postulados, contudo, n~o s~o suficientes em si mesmo para 
definir a elaboraç~o de programas específicos de pesquisa, mesmo aque­
les que contenham ações que possam resultar em elevadas taxas margi­
nais de retorno social. Isto porque os princípios gerais apresentados 
n~o apresentam, claramente, as formas de operacionalizaç~o do processo 
de identificaç~o dos problemas a serem pesquisados e a consequente se­
leç~o de prioridades a partir da definiç~o dos propósitos finais 
(Princípio 1.3), conjugados ao atendimento dos propósitos de sociali­
zaç~o da pesquisa (Princípio 1.1) e de maximizaç~o do retorno social 
(Princípio 1.2). 

SCHUH (1980) cita alguns dos principais fatores que interferem 
na identificaç~o de problemas e na formulaç~o e conduç~o de programas 
de pesquisa, a seguir indicados: 

a) lnteraç~o com a iniciativa privada: 

Os princípios utilizados para fundamentar esta estratégia con­
sistem em que o processo de pesquisa deve iniciar-se e completar-se a 
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nível de produtor. Em outras palavras, o pesquisador deve buscar 
identificar os problemas que demandam soluções, pelo produtor, através 
do desenvolvimento de tecnologias, e deve testar, igualmente, junto ao 
produtor, a eficácia das tecnologias que desenvolve. 

Um contacto mais estreito e contínuo entre pesquisadores e a 
iniciativa privada de forma isolada ou sob a forma cooperativa, tem 
sido considerado essencial para se garantir um resultado satisfatório 
na condução dos trabalhos de pesquisa. 

A participação de equipes multidisciplinares de pesquisadores em 
propriedades estrategicamente escolhidas, bem como a promoção de visi­
tas de produtores aos campos experimentais e instalações da Empresa, 
tem-se constituído em mecanismo altamente eficiente para a identifica­
ção e definição de problemas que carecem de técnicas para sua solução. 

A preocupação, nestas oportunidades, não é, necessariamente, a de­
monstração ou promoção de novas técnicas, mas sim a identificação e 
análise conjunta por pesquisadores, produtores e agentes da assistên­
cia técnica, dos problemas que estão afetando a produção, a produti­
vidade e a lucratividade das explorações. 

Nestas ocasiões, o pesquisador está tendo a oportunidade de sen­
ti~, mais de perto e com mais realismo, a gravidade dos problema~ e a 
urgência das soluções, podendo assim melhor definir prioridades e, 
também, visualizar estratégias para a geração e adaptação de tecnolo­
gias mais apropriadas . 

. 
Além disso, um contacto mais estreiro entre pesquisadores e 

usuários da pesquisa, de maneira individual e informal, intensifica o 
relacionamento entre eles, desenvolve um ambiente de confiança recí­
proca e permite a discussão e análise de detalhes, com amplos benefí­
cios para os processos de geração e difusão de tecnologia. 

A integração com a iniciativa privada tem a vantagem de prover a 
racionalização no uso dos recursos escassos e a obtenção, ou validação 
de resultados adaptados as várias condições ecológicas, no menor espa­
ço de tempo. 

b) O está~10 atual do conhecimento como fator influenciador dos as­
suntos a Serem p~qu1sados 

Uma vez identificado um problema, o estoque de conhecimentos 
existentes pode determinar sua relação com as atividades dos pesquisa­
dores. Se não existe uma base adequada de conhecimentos, é possível 
que muitas pesquisas sejam necessárias. Se, por outro lado, Já houver 
disponibilidade suficiente de conhecimentos, possivelmente poucas pes­
quisas adicionais seriam necessárias. 

c) º-p~pel do cientista naidentificaç~o de problemas 

Ao cientista cabe p~lo menos dois papeis importantes no processo 
de identificação de problemas a serem pesquisados, quais sejam: 

1. identificar as lacunas no conhecimento disciplinar e classi­
ficar aquelas atividades de pesquisa, no seu domínio de atua­
ção, que prometem altos retornos à pesquisa; 
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identificar os problemas da sociedade porque muitas vezes es­
ta n~o sabe definir ou especificar, com propriedade, as ques­
tões a serem pesquisadas. O cientista, com seu conhecimento 
especializado, pode contribuir enormemente para melhor defi­
nir e caracterizar o problema. 

Assim fica fortemente evidenciado o importante papel que cabe ao 
cientista na formulação de programas de pesquisa. Fica igualmente 
evidenciada a importãncia da interaç~o entre os cientistas e os demais 
segmentos da sociedade (produtores, consumidores, agentes de assistên­
cia técnica, etc). Os agentes desses segmentos sentem os problemas. 

Ao cientista cabe definir, com seu conhecimento especializado, o real 
problema de pesquisa. 

d) Disponibilidade de recursos físicos e humanos 

A composiç~o das equipes técnicas de pesquisa e a falta de re­
cursos físicos e financeiros podem determinar fortemente a formulaç~o 
de programas de pesquisa. Se - n~o houver, por exemplo, entomologista 
que integre o corpo técnico é impossível se pesquisar problemas rela­
cionados a ataques de pragas. Igualmente pode ser comprometedor um 
programa de pesquisas a n~o disponibilidade de equipamentos essenciais 
à conduç~o dos trabalhos. Se confirmada a falta de recursos humanos 
e/ou materiais, de pbuco adianta ter-se identificado a relevãncia do 
problema. 

e) Barreiras institucionais 

As barreiras institucionais podem ser tão limitantes quanto as 
limitações de recursos físicos e humanos. 

Entre as diferentes formas destas barreiras situa-se a organiza­
ç~o das instituições de pesquisa, principalmente aquelas em que predo­
mina a estrutura departamentalizada ou os grupos disciplinares forte­
mente estruturados. 

Como a maioria dos problemas necessitam de abordagem multidisci­
plinar, a estrutura departamentalizada, por grupos disciplinares, di­
ficulta a soluç~o destes problemas. 

Há que se alcançar, nestes casos, interações multidisciplinares 
que somem esforços para a soluç~o de problemas da sociedade. 

f) º-p~pel dos A~entes de Financiamento 

Normalmente tem sido do Estado a função de financiar a pesquisa 
agropecuária e florestal. A distribuiç~o destes recursos entre as en­
tidades públicas tem seguido os mais variados critérios, entre os 
quais destacam-se os critérios políticos. Aos Administradores das 
instituições de pesquisa cabe alocar, da melhor forma, os recursos que 
recebem. 
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Desaparecendo os fundos públicos as instituições de pesquisa 
sentem-se compelidas a procurar, cada vez mais, o apoio do setor pri­
vado e outros órgãos governamentais para a continuidade dos programas 
de pesquisa. Nestas situações pode aparecer um conflito bastante sé­
rio: de um lado a vontade do agente de f.1nanciamento (indivíduo, em­
presa ou órgão do governo) em assegurar a realização da pesquisa e de 
outro lado nem sempre estes grupos de financiamento têm interesse nos 
problemas que são considerados os mais importantes para a sociedade. 

A isto pode-se acrescentar que o imediatismo requerido pela 
maioria dos agentes financiadores, principalmente os da iniciativa 
privada, pode resultar que as instituições públicas se voltem mais pa­
ra a pesquisa aplicada e deixar de lado a pesquisa básica que geral­
mente leva mais tempo ainda que, no longo prazo, possa apresentar re­
torno mais alto. 

Não é muito comum se valorizar devidamente a ação de reunir in­
formações e realizar uma análise crítica para se determinar a relev~n­
cia de se realizar uma determinada pesquisa. 

Seguidamente ~em-se nigligenciado do papel fundamental em que 
se constitui o exercício e a prática sistemática da utilização dos 
princípios da metodologia científica para determinaç~o do problema e 
do estabelecimento dos obJetivos, das hipóteses e da metodologia de 
análise. Isto, sempre, como tarefas anteriores à realizaç~o da pes­
quisa. 

Há que se buscar sempre a determinaç~o dos problemas a serem 
pesquisados a partir de uma análise, em pr~fundidade, dos dados e si­
tuações que especificam, com clareza, o problema a ser resolvido e 
pesquisado caso os conhecimentos disponíveis ainda n~o sejam suficien­
tes para propor a sua adequada solução. 

Vale ressaltar, igualmente, que pode ser este o momento adequa­
do de se definir o efetivo público a que se destinar~o os resultados 
da pesquisa a realizar-se. 

2.3.Definição de Prioridades e dos Programas de Pesquisa na EMBRAPA 

As políticas de tecnologia e de desenvolvimento econÔmico e social 
do Govêrno constituem-se nor marcos de referência para a definiç~o de 
prioridades de pesquisa da EMBRAPA e, em consequência, para a formula­
ç~o dos programas de pesquisa. 

A programaç~o de pesquisa tem procurado agir a partir do princípio 
fundamental da seletividade, para se evitar a fragmentaç~o .de recursos 
e a duplicidade de esforços. Igualmente tem procurado ser pragmática 
na medida em que busca propiciar ao setor agropecuário e florestal re­
sultados relevantes a curto prazo sem deixar de lado algumas das pes­
quisas mais fundamentais. 
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Como Já se definiu an~eriormen~e, a EMBRAPA ~em procurado iniciar o 
seu esforço de geraç~o de ~ecnologias a par~ir da iden~ificaç~o en~re 
seu público usuário, dos problemas a serem pesquisados. A es~es pú­
blicos devem re~ornar os seus resul~ados. Por is~o, a EMBRAPA ado~ou 
como cri~ério básico que o processo de geraç~o de ~ecnologia deve ini­
ciar-se e comple~ar-se a nível de produtor ou consumidor da ~ecnolo­

gia. 

A in~eraç~o en~re usuários da pesquisa (produ~ores, empresas, e~c) 

se dá de diferen~es formas. A mais comum, ~odavia, é a reuni~o de 
pesquisadores, usuários e agen~es de assis~ência ~écnica em Reuniões 
Anuais de Avaliaç~o e de Programaç~o de Pesquisas. 

Nes~as Reuniões s~o definidas ou reavaliadas as prioridades de cada 
se~or e compa~ibilizadas com as dire~rizes emanadas do Governo e de­
corren~es das polí~icas de ciência, ~ecnologia e desenvolvimen~o. " 

Destas Reuniões par~icipam represen~antes da iniciativa privada, de 
organizações públicas e de Universidades que compõem o Sis~ema Coope­
rativo de Pesquisa A"gropecuária e Florestal. 

Estas Reuniões, anuais, geralmente s~o realizadas em 4 a 5 locais 
de forma a melhor agrupar regionalmente as insti~uições participantes 
deste esforço cooperativo. 

Além da definiç~o de prioridades, es~as Reuniões Anuais também tem 
a incumbência de avaliar tecnicamente os novos proJe~os de pesquisa 
assim como os rela~órios das pesquisas em andamen~o. À luz da avalia­
ç~o técnica e das considerações sobre a oportunidade e relev~ncia dos 
novos temas p~opos~os, os par~icipan~es também opinam sobre a conve­
niência da con~inuidade dos trabalhos em andamen~o. 

Após 3 a 5 dias de Reuni~o fica estabelecida a programaç~o a ser 
execu~ada para o ano seguin~e, condicionada à existência de recursos 
financeiros. 

o conjunto de proje~os aprovados cons~itui o Programa Nacional de 
Pesquisa de um produto ou de um recurso, o qual ~em a sua execuç~o e 
acompanhamen~o sob a coordenaç~o de uma Unidade de Pesquisa da EMBRA­
PA. 
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